
a, PARINTE & AGUIAR

PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Proccsso Licitatórlo N" 004/2024;

N" DA DTSPENSA DE LTCITAÇÃO: 0l I /202-1;

MODALIDADE: DisPcnsa dc Licitação;

ASSUNTO: Contratação de etlpresa paÍa prestação de sen'iÇo de praç.rs e

jarilins por rneio de aplicacào de grama em Axixá do Tocantins/'fO;

INTERESSADO: I)refeitura Municipal de Axixá clo Tocantins/TC)

1. RELATORIO.

O Ilustríssimo scnhor Secretário Municipal de Administraçào clo

municÍpio de Axixá/TO, solicita Parecer Juridico sobre legalidadc da contr.rL.1r.ào

de empresa para prestação de serviço de praças e iaÍdins por meio de aplicaçào

de grama em Axixá cio Tocantins/TO, no valor de R$ 30.149,00 (trint.r nril cento

quarenta e novc. rcais), com fuldamcnto 11o Art. 72, inciso III da Lci Fctlcr.rl n"

14.133/2021- Nova Lei de Lir-itaçôes.

E o relatório.

2. DAS CONSIDERAÇOES.

Prcambularmc.ntc ó importante destacar que a submissão das dispr.ns.rs

de licitações, na Lei 14.133/202-1, possui amparo, respectivamente, ern seu .rrtigo

53, §1", inciso I c II c/c o.rrtiso 72, ir-rciso III, que assim disprl116;

"ArL 53, Aofn la.fastr prtVaraltíria, o p, r,c{'s-so lrct /n /( i/r, ' rr vr lni
ptro o órgio de íslestor,:.urcfito jurílico ,la A,l,,ittistt tçiu,- yn'
realiztri conlrole préuio de legalidade nredinnte ntúli.t .iuríli,.ti lrt
col t|itúçã1.

:s1" Na rlolrrrraçrio rlo ltarecer jurídicLt, o tir.qrirr r/r' rtssr'ssr,r'nrrrr rtlr
jurídico 

'lo 
Adntirrist raçàtt Lln;ttá:

' ,iii:l{*§íaii ' r: r'i '
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I - a|l'r'cirlr rr fr(rr:r.ss i li.ittlforio Lo,/_fôrltl r r', i/.rj()i ()/,/r'irii,,- /',, ! riÊ
dt: n!tibuiÇin ,ft y,ittidldc

ll rt,ligir sutr tttLttti_lL'-<lír(_íirr ar, ,Ii,r!r/rr,la,r/ :i,r/l,r'.,s a r()/r//)r.,, r ,, r

L Llt.Í,:r»ru Jirn I obit:tií\1, a(rrl ,lp,11rridrir) r/a /orl,. ,,r , i,'i,i, ri,'rr:

irrrlislrt'ttrti't'is rt cotttrtfaLriLt. fo,,r .\l){)siirir) i/dr lr?.!:rr',,.r., ,1,'

.lir1.r r' ,h rlirt'ilrr Àirrlr/rrs t,,i cr,rsi,l,ra?irr llrr 1],irll;\r, lt,|,/iL,r

'.-\r1.il.()lrt-rre'essrrlecntttrLlltlçãútlitLt'tt,tlüL'inutItri)tt,, .tt.
itu' irt'-ti.,;illili,irrit'r r/r'r/ispersa dt'Iicitaçrio, ri'r'r'r,i sir irr.1;r,r,/,r
a{»,/ dj si 811/,la! llrcltrr(,,1fui-§:

l)[ - ynrs,;1v iurúlico c I,ír.'..r'.'s /..,,i.os, s. /ir, (, ,,i ,, iir,
tlctrtortstrcnt o ntttttliüclrto dos r.r/li-rih)l r'1-iSrr/oi '.

I'Jerse sentitlo, ir presrrlrtrr .rnálise teln a hnalirlaclc cle verrlr..l :]

curlfol nlidarle (io pÍoceclimerrto, corn as dispo$içÕes Íixadas na n()\'ir l.ei (1e

licitações, em esllr'cial nr) r1uc t;rnlie â possitrilidade legal de contratacil!) (iirut.

dos serviços, tentlo por funrlamento o aÍtigo 75, inciso II, cla Lei n" i-1.133/2021.

Prcliminarmcntc, cumpÍe csclarecer que, a presente maniÍestacào limitàr-

sc-á à dúvida estritamt ntc juríclica "in abstrato", ora proposta c, âos aspcctos

jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administra tivos,

econômico-Íinàncciros c quanto a outras questões não ventiladas ou qllu cxij.lnr

o exercício dc convcniência e discricionariedade da Administração.

{,

Por essa Íazão, a emissão deste parecer não sigrrifica endosso ao rnerito

admilistrativo, tcnclo em vista que é relativo à área juríclica, nâo adentrn.lr à

competência técr-rica da Admirristração, em atendimento à Íecorrendaçào (-la

Consultoria Geral da União, por mcio das Boas Práticas Consultivas - BCP rr" i)7,

qual seia:

"O L)rgâo Ct\ sultioo ttõLt deoe e»iÍit ttltlr1iÍcsllrçõer .r,ll.lr{.i')Írs
sobrL' fomas nitt jurídicos, lais cotitrr trs lônicos, olltllitlislr,tii ttt tltL
dc cont'cúêncin ttu ttportrLnidnde, scm prrjuízo dt p,,ssibililadL le
entitit oltittilto ou Íazer recLútrcntíaçr-us ioÚr.' Íois rirr..hir's,
ttltttütd iD tt.,lar-s. Llr itízo ,liscrício irio, sr: aplr.rír,r'/. Ár/.rrirris,

ci.o adcrúrc .n! qucstio irrídica quc pLtsia lo t (.t'lc;rrt sL{rrifir'rTtiirr

cm ospeclo técflico d1te.qlolttúÍ t asclorccü qunl o situnçio ittí,licn
.\:istcntc qut autorizo sua,Ía ifestsÇão naqudc lo ta."

A nonna citada acima é fundarnetttal Para âssegurâr a coÍreta aplicaçào

do princípio da legalidacle, para que os atos administrativos não contenh.rm

: .1&t8&s&:aa§t*.'r-
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estipulações que contravenhaln ii lei, posto que, o preceito da legaliti.rtlc ti,

singularmente, relevante nos a tos adrninistrativos.

Assim, se faz ncce'ssário o exame próvio, para quc a Adnrinistraçàtr n.io st

suieite a violar um princípi<.r de direito, o que é severamente tão €iÍavc c()n1o

transgredir uma noÍma.

Por cssc motir,o, a Constituição Fcderal em scu artigo 37 cstabclccc rlu(., .l

Adrninistração Pública obsen,ará os PrincÍpios da Ltgalidade, lmpessoalirl.rrle,

Moralidadc, Publicidacle' c' Eficiência.

Já no que tange a ina fastabilidade do procedimento licitatório, o incrso \\l
clo artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados rra

legislação, as obras, serviçr'rs, cornpras e alier-nções serâo contratados rneclr.rrrte

processo cle licitação pública que assegure igualdade de concliÇôes a totlos os

concorrentes, com cláusulas que cstabclcçam obrigaçõcs clc pagarmcnto.

mantidas as condições etêtivas da proposta, nos terlnos da lei, o qual s()r.ltÊltte

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispens.iveis .i

garantia do cumprimerrto das obrigaçÕes.

Devidamente instruíclo, o processo fora remetido a Assessoria Jtrrítlica,

para cmissiio de 1'rarcccr .icercà dâ legalidaclc elo proccclimento, objctir'.rnrl t'' a

contratação dircta dc cmpr!-sa para a exccução do scrviço ora solicitado.

Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certatne t'a

regra, contudo, a própria lt'i cle licitações pÍevê situaçÕes em que é mais Yantirioso

para a Administração, a formalização tla contratação clireta, ou seia, setn clue ir.ria

a necessidadc do proccdimcnto licitatório.
: ,1,':.'
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ConÍorrne clespacho de solicitação e autorização do Secretário tle Coverno,

e consideranclo que o serviço requisitado é temático à atividade firn tla rt'ierid.r

Secretaria, faz-se necessário a realização da contratacão cie empresa Ir.r r;.t

Prestacão rle servico tle praqas e jardins por meio de aplicacão tle gram.r t,m

Axixá do Toc.rntins/TO.



a, PARENTE & AGUIAR

Assim, conforme previsào do Artigo 75, Il, da Lei 74.1,33 / 2{121, (Nr.rva Lei

de Licitações) trouxe ern seu texto a possibilidade de realizar dispensa r.le

licitações para col^rtratâç.1o que ertvolva valores inferiores a Íl$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviqos e compras;

Com efeito, conforme previsto na norma retrocitada, os critérios se

aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso IL

da Nova Lei de LicitaçÕe!,; e Contratos (Lei n" 14.133/2021), é autorizatlo e está

em harmonia com a lei a contratação direta de outros serviços e comPÍ(rs. cuio

valor seja de até R$ 50.000,00 (cinquenta rnil reais),

Todavi+ faz-sc ncccssário transcÍeveÍ o artigo alhurcs, quc assim rlisl'rc=rc:

" Art. 75. i dispcnsritl a |ícitaçãtt:

(...)

1,I,;,!',il:l,i"i,!,lflliÍi.':::;::l::,ilf :,;Íí:':':l;1,1.:;lJl"""'"

Assim, e prepondcrantc caninhar, doravemtc, na linha da possibilit-laelc

de contratação direta dos scrviços, descle que, o valor dispendido no cxcrcicio

financeiro em curso, para custear a despesa, não seia superior a cinqur-nta rnil

rL'als.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei ,.1e

licitaçÕes, no sentido tle que os pareceÍes jurídicos devam ser retligitlos enr

linguagern simples e compreensír'el e de forma clara e obietiva, cottr .rprt-ci.tçàtr

de todos os elementos ir-rdispensár'eis à contratação e cotn exposiç.io tltrs

pressupostos cle fato e de.lireito levados em consideração na auálise irrrÍc{ic.r,

entendo ser perfeitalnetrte possível a contrataçào direta dos serviçcrs, .1tr.1r'es lle

dispensa de licitaçào, cotn iundarnento na Nova Lei de Licitaçoes, cle..le,.1ue

observados os requisitos fixados no arligo 72, da Lei n'' 14.133/21 a saber':

" Art. 72, L) lt'ocesso da cofltr:taçõo ílircta, qrc do/,4,rralrír' ,)s ./rsos

c incxigibilídrdc e dr di:pensa dt licít,:,Çio. daatri set itt.trut.lt)
cr,,i os segl/i,rres,locu rfi c]]ttt§:

m
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lt PARENTE & AGU1AR

I ttaauú1!'rtto d.'.lornalizaçio d,'lttntrrtilLt c, sr'.1iirr r, ,,r'i,. , .tri l,,
l(ttit'tt l)tt'li t1üttt, nnálísc ,1t' riscos, ltrttlo r/r' rr'/i rr:rtr I r l,,i,r''1{,
1,11.11.,' 611 1r7"d1tfu 

, i:tcclr liitr:

It - cstbnntitn rlc dts\tem, que dü'crú scr ülcul du n,t lrr'»ut
cstil'drcidd rrc nt'|. 23 dtstt Lei:

III tídi.L) ( LllfttL'rfs tr, (t I l:ri ,/lir'

lütu /sttc n dltlLliifitfltLt Llos rctl

lV dctlto stt..,çio Lla contpatiLtili,lo,lc da pratisio rlr i11r,i,rs
orÇi tcJ|tário€ conl o co lpromísso a scr 1ssuntido:

l' - contproz'nção dt qut o cotrtratado prcülc|lc is rllirrisih)s 17.

I t,,biI i Inç,fu c qnI ifiiiiio tt:niüti .]cs;tíio:

Vl - nt.ão ds escolhi do contrstadtt; V

Il - justiJtcntiua le preço;

Vlll - ítutori.nçao dt auloiCndc contpth\ttc." (7rilb lussLn

Inclusive cumpre recomendar também que, o ato quc autoriz.lr .1

contratação direta ou o cxtrato decortcnte do contrato deverá ser clivr.rlgaeio c

màntido à disposição do público em sítio eletÍônico oficial, bem corllo ser

clir.ulgado no Diário Oficial dos Municípios por força do clisposto no irrtis() l7ô

inciso l, da nova Lci de Licitações.

l'or conseguinte, pode-se afiÍmar que, dentro das regras dos v<)l()tcs

cstabelec.idos pela lcgislação vigcnte, não há qualquer óbice quanto à pÍctcnsà(r.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos cle fonnalizaçào

de demanda e termo de referência, contendo os elementos necessári()s e

suficientes, coll1 nível de precisão adequado, PaÍa câracterizar o obieto

requisitado.

Nota-se, ainda, quc o valoÍ a ser contratado está dcntro do limitc pruvisto

na Nova Lei, e a rcalização dc procedimento licitatório esPecífico oncrari.r .rine-la

mais os coÍres públicos, haia vista que demandaria a utilização de pessoas, tcmLro

c material para sua conclusào.

Consicleranclo que as aquisições a serem realizadas estâo estimarl.rs !!!
30 149 00 trinta mil ceDto rl LI e novc rea ó Iorçoso conclr,tir prt'l.r

possiL.ilid:tde legal tle c(\lltr.ttrc-o c{ifet.r- através c1e dispetrsa de licitil(-ii(). trrrl'l

L (ós) 3322-27141163) 8406-7849
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<, PARINTI & AGUIAR

vez que, o caso elrl questão, se amolda perfeitamente nos valores previst()s pelo

inciso il, do artigo 75, da l,ei 14.133 /2021.

Da análise do dispositivo acima, pode-sc chcgar a uma conclrrs.jo

fundamental no senticlo de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legisl.rrlor

buscou garantir qLre a licitação alcançasse suas íinalidacles essenciais, rlrr.ris

selam, igualdtrde de tratilmcnto cntrc os d1\,ersos interessados em co.ntrLrt.1l corr

a administração pública, somada à possibilidade cle escolher dentre as ofert.rs

apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na linha de raciocinit-r aqui sufragada, constata-se que, Pâl'ir h.rver

respaldo legal, a contratação direta deve se basear em justiÍicativas. A

iustificativa de Dispcnsa clt'Licitação para a contratação dos referidos serviços sc

funda no irrciso II, do artigo 75, da Lei14.133 / 2021,.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação ó drrr cclcriciaclc

às contratações indispenúveis para restabelecer a nonnalidacie- Alénr clissrr, a

contratação direta não significa burlar aos princÍpios adminishatil'os, pois a l-ei

exige que o contrato somente seja celebrado, aPós procedimento simplific.rdo elc

colrcoÍrência, suficiente para iustiÍicar a escolha do coutratado, de ttrotlo .l

gârantir unm disputa cntre potcnciais fomeccdores.

Entretanto, conÍorme prevlsto no aÍtigo 75, S 3', da Nova [-ei, ils

contratações ciiretas, pelo valor, serão preferencialmente precedir.las r-le

dir.ulgação dc aviso cm sítio cletrônico ofici.rl, pelo prazo mínimo de 3 (trôs) cli.rs

úteis, com a especiÍicacão do objeto pretendido e colu a manifestação de interesse

da Administração em obter proPostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionacla a pÍoposta mais vantaiosa.

Assim, para obter preços mais vantaiosos dos serviços requisitados, faz-sr'

necessário que a Administracão dê pubiicidade à intenção dc realizar contràtncaro

com a divulgaqào de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo minimo tle 3

(h'ês) dias úteis.
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{,

2.1. DA MINUTA DE CONTRATO.

Cumpre observaÍ o disposto na Lei n'14.133 / 2O21, acerca do instrttmtnto

de contrato, zrerlris:

",,\ rJ. 9-i. O i,,strürrr.,ih, í/a aorFrato c olt i; lltjrio 1I/i1r/r,r: -r'iiirr it s

ilil,r)lc{fJ .,, qLtr i 1\iü1i ístrrçio ltt)tlLtit :ttt'.tillrr-lr rrri rr j'-r)

tti'!t'LitttLttIr hLiltil. cottTa cnrltt'ao!lltnlLr, r), 1,1 ,i,

rnf:nlnt ,le drJltt'si, nulotizatit| de cotrrln ott orLl,:rtt ,1" ',,,', I ,i,'

. r', I 
.1., , ,l

I li<p,tts,t ,1c !tcitnçio tt,1 ftl:tio d(Litllor;

1/ - i.rrr|lrs .rrx Élhclrr ilttdiafd ( itlft{r'Lll 1/pr /,41r< 1711711;r 1,1,,- , , ,.

tlrli;i tttio rerultnlt abriSttçõta futttrns, itclttsii'e qutulo ,r 'r!(rtl, ,r. iJ

l é i t t it:t. irultlt ttttttt t l tltlt tltu Llt ltt t i' Lt lot.

5<l z\. /r4,tíitsts r/c "rrl'sfifuiião it, ittst'rutttt tt' dt @:h'rii,r, rrlli, r 'r'

tti 'lt!t t:Littbtr, o r/isPrrstrt rtrr rirt. 92 dcsttt Lti

\)' É nulo a la notl fit 1iilt) o cofih1lht tterbtl ctttr tt.'Lltrrtrirlr,rr.ir.

sltl(! ir .1. lt.Lltrcnas con+1r,'s ou o tl( Irrcstaç,i1..1. sfl'i'jqr)r .[' l),(r/t(i
ptl:itlt1.t1lt,, ,ssiltl .l,lÜI'iiJds tqwi's Ll,' .:olor tttio sril'r'rr,'r ''-
it) O\t).1)t) (lL'z nil rt,ti:)"

Nessc scnticlo, a llov.r lci de licitaçÕes Prcvê (r obÍi8atori.d.r !1. (1.)

instrurnento dc cr)ntrato, havendo cxceçào justantcntc para os casos dc disP('t)sa

de licitação em razà() tle valor e.le colnfrras com enlrega imediata e itrtcr:,r'rl ..['s

bcns atlquiridos c dos.luiris nào rc'sulteur obrigações futur;rs.

N() câso em tcla, ()PL()u-se pe[a Íealiz.rção de cr'rlltrat,r, cLlli.r ]rlitrlr[.I

preenche totlos os tetl:isrtos legais.

3. CONCLUSAO.

Em Íace clo exposto, lnaniÍesta-se csta Assessoria Jurídica. no senticfur cl.r

APROVACÃO da minuta dc contrato, ben como manifesta Pela LEGALIDADE

do procedimento cle dispensa de licitação, ressalvado o fuízo cle trtérito tla

Administração e os aspectos técnicos, econónücos c financeitos, quc L's..rPírr]) à

:,..:i, ri.::i',,:i.:.,:.i!i,.!..,r,!:,, 
"4íLr,.s§ 

julldi.ca tleste órgão de consultoria ..-!...ii. ' .
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PARINTE & AGUIÀR

I{egistre-se, por finl, que não há deterrninaçào legal a impor a fiscirlizar-ão

posterior de curnprirnerrto de recomendações feitas.

Eis o teor do BPC (Manual dc Boas Práticas Consultivas) n" 05: "Áo L)lqrirr

Cottstlltitro que cn cos(t c(xrcreto lutfu exteriorizctdo jtrízo ctutclusi-oo de ttptttt'rtçritt dt

rnirtuta de edital ou contrllto e terúw sugerido rc alterações necessárins, nitt itr,'ultbc

pronunciatnatto subscqwntc fu tttrifcação do cumprimento dos rect»tttrdtcõt's

cottsignadas".

E o parecerl

Axixá do Tocantins, 29 de fevereiro c7e 2024

ARENTE

1-A

Assessor Iurídico

Dr. Ademar de

Advogado

Asses§or Jurídico

. l:t*ii :i .,i
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